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PEC da Blindagem 

Eu ouvi, enquanto aguardava minha vez de passar 
pelo caixa de um supermercado, uma conversa en-
tre dois cidadãos, diga-se de passagem, bem esclare-
cidos. O assunto era a PEC da Blindagem, aprovada 
na Câmara dos  Deputados, e as jogadas para prote-
ger o mandato daquele deputado, cujo nome prefiro 
não mencionar, que está lá nos Estados Unidos tra-
balhando para prejudicar o Brasil. Já ouvi muita gen-
te xingar o nosso parlamento, mas, dessa vez, foi de-
mais. Os dois não pouparam adjetivos para desclassi-
ficar os nossos “representantes”. Deixavam bem claro 
os seus descontentamentos. Entrou um terceiro cida-
dão na conversa e disse: “Nós, eleitores, votamos mal, 
caímos facilmente nas lábias de espertalhões. Eu já 
estou pensando e encostar o meu título, não dá pra fi-
car esperando mudanças. O meu avô dizia que, desde 
menino, ouvia dizer: agora vai mudar e nunca mudou 
nada”. Pergunto: até quando receberemos tapa na ca-
ra. É pouca vergonha demais. 

 » Jeovah Ferreira

Taquari

Interferência política 1

O PL precisa se libertar da família Bolsonaro, virar a 
página. Parar de obstruir votações importantes para o 
país a troco de benefícios a determinadas pessoas. Os 
partidos políticos no Brasil não podem e não devem ter 
donos, mandatários! Vamos deixar as coisas acontecerem 
sem interferência política!

 » Washington Luiz S Costa

Samambaia DF

Interferência política 2

Até quando os brasileiros que respeitam e amam a 
nossa democracia terão que suportar as ameaças do pre-
sidente dos Estados Unidos, Donald Trump, e  do seu se-
cretário de Estado, Marcos  Rubio? O tempo todo, estão 
ameaçando a nossa soberania e as autoridades do Supre-
mo Tribunal Federal (STF). Segue um recado dos mais de 
50% dos brasileiros que apoiaram e concordaram com a 
condenação e as penas aplicadas a cada um dos golpis-
tas, em especial ao líder deles, o ex-presidente Bolsona-
ro, a Marco Rubio e Donald Trump: sugerimos que es-
queçam os brasileiros e que cuidem do país  de vocês. Do 
nosso, cuidamos nós.

 » Evanildo  Sales  Santos

Gama

Recuperação 

Essas clínicas de recuperação são verdadeiros celeiros 
de moer pessoas. Falam que fazem um ótimo tratamento, 
mas, na prática, é diferente: não disponibilizam médicos, 
transformam pacientes em reclusos, submetem internos 
a trabalhos forçados, maltratam pacientes. Enfim, conhe-
ci a realidade de uma das mais caras do Distrito Federal, 
e a prática é bem diferente do discurso.

 » Ricardo Lacerda

Brasília 

A 
tragédia da covid-19 no Brasil não 
pode ser tratada como mera fatali-
dade. O país registrou mais de 700 
mil mortes ao longo da pandemia, 

segundo dados oficiais do Ministério da Saú-
de, tornando-se uma das nações com maior 
número absoluto de vítimas no mundo. Essa 
cifra, por si só, evidencia a gravidade da cri-
se sanitária e o peso das escolhas políticas no 
agravamento do cenário.

O ministro Flávio Dino acerta ao deter-
minar investigações sobre a condução da 
pandemia. As apurações não se restringem 
a um balanço administrativo: elas dizem 
respeito à responsabilização por crimes 
contra a saúde pública, condutas que re-
sultaram em perdas irreparáveis. Por de-
terminação do ministro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), a Polícia Federal da-
rá seguimento às investigações da CPMI 
da Covid, que havia indiciado várias pes-
soas, inclusive o ex-presidente Jair Bolso-
naro, cujas atitudes deliberadamente hos-
tis à ciência orientaram a resposta do go-
verno federal ao coronavírus.

Entre janeiro de 2021 e o início de 2022, 
enquanto o Brasil acumulava centenas de 
milhares de novos óbitos, políticos e auto-
ridades sabotavam medidas básicas de con-
tenção, como o incentivo ao uso de másca-
ras e o distanciamento social, além de de-
fenderem tratamentos ineficazes. Ao mes-
mo tempo, atrasavam negociações para a 
compra de vacinas, travando o processo 
de imunização em um país que historica-
mente tem uma das estruturas de imuni-
zação mais bem estruturadas do mundo: o 
Programa Nacionais de Imunização (PNI).

Esse quadro ficou mais dramático 

diante de episódios como a crise em Ma-
naus, quando a falta de oxigênio hospita-
lar levou pacientes à morte por asfixia, nu-
ma cena que simboliza a incompetência e 
a negligência das autoridades. A omissão 
governamental, somada à politização do 
tema, custou milhares de vidas, que pode-
riam ter sido salvas com uma gestão respon-
sável e coordenada. Relatório do  Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimen-
to (Pnud) divulgado ano passado sustenta 
que ao menos 300 mil mortes por covid-19 
poderiam ter sido evitadas no país.

A responsabilidade, portanto, não é ape-
nas moral, mas também jurídica. Quando 
um governo se torna vetor de desinforma-
ção, desestimula a vacinação e compromete 
a cooperação internacional para aquisição 
de insumos, coloca em risco não só a saúde 
coletiva, mas a própria integridade do siste-
ma público de saúde. O SUS, apesar de sua 
resiliência, não pode enfrentar pandemias 
dessa magnitude sem o apoio firme das mais 
altas instâncias do Executivo.

Investigar e responsabilizar é, assim, um 
imperativo democrático. O Brasil não pode 
naturalizar a perda de 700 mil vidas como 
se fosse parte dos “danos colaterais” de uma 
guerra. Pelo contrário, deve reconhecer que 
houve escolhas políticas conscientes que am-
pliaram a tragédia. Até porque isso serve de 
alerta: o país precisa manter a sociedade e o 
sistema de saúde em permanente vigilância. 
A covid-19 não será o último desafio sanitá-
rio global. A experiência recente deve servir 
como lição para reforçar a ciência, as insti-
tuições de controle, o financiamento do Sis-
tema Único de Saúde  e as políticas de equi-
dade em saúde.

Crimes da crise 
da covid devem 
ser apurados

O fim da anistia no Brasileirão

MARCOS PAULO LIMA

marcospaulo.df@dabr.com.br

Quem diria! Em tempos de debate sobre 
anistia e PEC da Blindagem, os clubes do fu-
tebol brasileiro deveriam ser exemplo a ou-
tro tipo de agremiações: os partidos políti-
cos. Houve um tempo em que os cartolas es-
culhambavam as nossas competições nacio-
nais com um indulto chamado virada de me-
sa. Clubes gigantes rebaixados para a segunda 
— e até a terceira divisão — desrespeitavam 
o “estado democrático de direito” do Cam-
peonato Brasileiro, rasgavam a constituição 
das competições e permaneciam onde esta-
vam na temporada seguinte com a maior ca-
ra lavada. Como se nada tivesse acontecido.

Há quanto tempo você não ouve falar em 
anistia a times rebaixados no Campeonato 
Brasileiro? Eis um pequeno passo. Indepen-
dentemente do peso das camisas, os cartolas 
foram enquadrados. O poderoso chefão Ma-
rio Celso Petraglia nem ousou pedir absolvi-
ção ao Athletico-PR no ano passado. 

O Furacão tem no currículo o título da Sé-
rie A em 2001; foi duas vezes vice da Liberta-
dores, em 2005 e em 2022; ganhou a Copa do 
Brasil em 2019, e a Sul-Americana nas edições 
de 2018 e de 2021. O time paranaense iniciou 
o fim de semana em sexto lugar na Série B, 
fora do G4, e correndo desesperadamente 
contra o tempo para voltar a figurar na elite.

Nem sempre foi assim. Em 1991, o Grêmio 
caiu para a segunda divisão de mãos dadas 
com o Vitória. O tricolor participou da Série 
B em 1992 e não subiria. Os cartolas de plan-
tão rasgaram a constituição — regulamento 
— do campeonato e deram um jeitinho de 
anistiar o time gaúcho. A quantidade de vagas 
para o acesso foi multiplicada por seis! Passou 
de duas para 12. O Grêmio subiu em nono.   

Houve anistia para o Fluminense. Rebai-
xado em 1996, o time das Laranjeiras ficou 

na elite em 1997. O então presidente Álvaro 
Barcelos extrapolou ao estourar um champa-
nhe para celebrar a virada de mesa e foi criti-
cado pelo ex-mandatário Peter Siemsen: “Em 
1996, o então presidente cometeu uma vergo-
nha nacional. É injusto condenar o clube pe-
la atitude de uma pessoa.

Filho de Barcelos, Fernando deu a explica-
ção da família ao ato do pai. “Todos caíram 
em cima dele. Ele nunca comemorou uma 
virada de mesa. O que ele comemorou ali, 
naquele dia, foi o fim de todo um sofrimento 
pelo qual o Fluminense passava”, justificou. O 
Fluminense caiu novamente em 1997, jogou 
a Série em 1998, despencou para a Série C, 
conquistou a terceira divisão em 1999 e vol-
tou à elite em 2000 na confusão da Copa João 
Havelange de 2000 depois de o Gama peitar a 
Confederação Brasileira de Futebol (CBF) no 
Caso Sandro Hiroshi e impedi-la de organi-
zar o Brasileirão. Até hoje, há piadas de que 
o Fluminense deve uma participação na Sé-
rie B. Tempos confusos que não voltam mais. 

O fim do indulto no Brasileirão levou Co-
rinthians, Palmeiras, Santos, Botafogo, Flumi-
nense, Vasco, Grêmio, Internacional, Atléti-
co-MG e Cruzeiro para a Série B. Dos 12 clu-
bes mais tradicionais do país, Flamengo e São 
Paulo seguem sem ser rebaixados.   

O futebol nacional deu um passo, mas fal-
tam inúmeros. O efeito suspensivo é uma for-
ma de anistia depois de longos julgamentos 
nos tribunais desportivos. Craques como Ed-
mundo no passado, e Bruno Henrique no pre-
sente, foram beneficiados. Há absolvição aos 
clubes endividados, quebrados, mal pagado-
res. Em meio a incontáveis mazelas, passa-
mos a ter uma certeza: quem cai, cai. E quem 
sobe, sobe, mesmo, depois do fim da anis-
tia no Brasileirão. A virada de mesa acabou!

» Sr. Redator
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Agora lascou de vez! Pressão de 12 X 8 é 
reclassificada como pré-hipertensão.

Abrahão F. do Nascimento — Águas Claras

Muitos idosos viram no falso 
advogado uma tábua de salvação. A 

dor de ser enganado não se cura com 
boletins de ocorrência, pois envolve 

medo, vergonha e impotência.
Paccelli M. Zahler — Sudoeste

Se o Brasil está tão bem economicamente, 
por que tem que dar gás? Por 

que tem que dar energia? Algum 
esquerdista consegue explicar isso?

Fábio Leitte — Brasília

Lula quer mudar o nome da Ebserh. 
Melhorar a gestão, a organização e 
a estrutura da empresa, nada! No 

frigir dos ovos, tanto faz. A população 
não quer saber como se chama a 

empresa. Quer saber de eficiência!
Heitor Moraes — Brasília 
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Desabafos
» Pode até não mudar a situação,  

mas altera sua disposição

Sistema educacional

O sistema educacional brasileiro apresenta alguns 
senões. Os senões começam pelo salário dos professores, 
que, em algumas regiões, é baixo. Embora esse, a educa-
ção viaja a céu aberto. Isso acontece na educação funda-
mental, onde a rede pública destaca-se com magnitude, 
onde a remuneração é maior. Maior ainda é a qualidade 
do ensino. Estudantes concorrem com aqueles de pri-
meiro mundo, com bolsas que garantem a sua subsis-
tência. Às vezes, permanecem no exterior e ganham no-
toriedade. Na educação superior, nossos cientistas tam-
bém vencem com galhardia. Isso, embora o número de 
trabalhos na área seja baixo, numa comparação que se 
compreende pelo baixo poder aquisitivo de nossos ba-
luartes da ciência. O Brasil, no entanto, deve regozijar-se 
de tantos talentos.

 » Enedino Corrêa da Silva

Asa Sul

Tarifa zero

Já existem regiões no país onde existe o programa de 
tarifa zero, e ele funciona. Aqui no Quadradinho, tem po-
bre sendo contra porque acha que os ônibus vão lotar ou 
acham que isso pode prejudicar quem trabalha no Entor-
no. Nunca vi tanto lugar para ter pobre para defender ri-
co e empresário!

 » Tiago Lima

Brasília 


